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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
DIREITO DE CONVIVÊNCIA ENTRE GENITOR E FILHO.
NATUREZA JURÍDICA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INCOMPETÊNCIA DO
STJ. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE QUANTO AOS
DISPOSITIVOS INFRACONSTITUCIONAIS. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 283 E 284/STF. RECURSO NÃO CONHECIDO.
 
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão que manteve
sentença de extinção de cumprimento de sentença, por entender
que o direito de convivência entre genitor e filho não se
caracteriza como obrigação de fazer, mas como direito-dever
voltado ao interesse da criança, sendo os próprios envolvidos os
maiores prejudicados em caso de descumprimento.
 
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão:
(i) definir se a Corte de origem negou vigência a dispositivos
constitucionais (CF/1988, arts. 1º, III, 227 e 229) e
infraconstitucionais (ECA, art. 4º; CPC, art. 536, § 5º);
(ii) estabelecer se o recurso especial preenche os requisitos
formais e materiais para ser conhecido.
 
III. Razões de decidir
3. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para
analisar suposta violação a dispositivos constitucionais, sob
pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal
Federal, nos termos do art. 102 da Constituição Federal.
4. O recurso especial deve conter fundamentação clara, objetiva
e suficiente para demonstrar em que medida a decisão recorrida
teria contrariado norma federal, nos termos da jurisprudência
consolidada do STJ.
5. A mera menção a dispositivos legais (ECA, art. 4º, e CPC, art.
536, § 5º), desacompanhada de fundamentação específica, atrai
a incidência da Súmula 284/STF, por deficiência de
argumentação.
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6. Subsiste fundamento autônomo no acórdão recorrido –
natureza jurídica do direito de convivência como direito-dever e
não obrigação de fazer – não devidamente impugnado,
circunstância que atrai a incidência da Súmula 283/STF.
 
IV. Dispositivo
7. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.16/09/2025 22/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .23 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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6. Subsiste fundamento autônomo no acórdão recorrido –
natureza jurídica do direito de convivência como direito-dever e
não obrigação de fazer – não devidamente impugnado,
circunstância que atrai a incidência da Súmula 283/STF.
 
IV. Dispositivo
7. Recurso não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Recurso Especial interposto por M M L, com fundamento
no artigo 105, III, "a", da Constituição da República, em oposição a acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado (e-STJ fls. 87-92):

ALIMENTOS, GUARDA E VISITAÇÃO. Cumprimento de sentença.
Sentença de extinção. Insurgência da exequente. Pedido de
arbitramento de multa cominatória para o caso de descumprimento do
regime de visitas na forma em que fixado. Não cabimento. Direito de
convivência entre o genitor não guardião e a prole que não tem
natureza de obrigação de fazer. Sentença mantida. Recurso
desprovido.

Não foram opostos embargos de declaração.

O recurso especial ponta violação ao artigo 4º do Estatuto da Criança e
do Adolescente (ECA) e ao artigo 536, § 5º do CPC (fls. 99-110). A recorrente
argumenta, em cumprimento de sentença, que o direito de visitas é um dever de
visitas, essencial para o fortalecimento dos laços familiares. Sustenta a necessidade
de aplicação de medidas coercitivas pelo juízo para cumprimento de obrigação de
fazer por parte do genitor.

Intimada, a parte recorrida não apresentou contrarrazões (e-STJ fl. 133) 

Intimado, o Ministério Público manifestou-se pelo não conhecimento do
agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 154-156).

Na apreciação do agravo em recurso especial, o Ministro Relator deu
provimento para determinar sua conversão em recurso especial, nos termos do art.
34, XVI, do RISTJ.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, no entanto, não deve ser conhecido.

A controvérsia do recurso consiste em definir se a Corte de origem
negou vigência aos artigos 1º, III, art. 227 e art. 229, todos da Constituição Federal
/88, ao art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e ao art. 536, § 5º, do
Código de Processo Civil (CPC).
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Extrai-se dos autos que o pedido inaugural foi improvido, tendo sido
proferida sentença de extinção do cumprimento de sentença, fundamentando que o
direito de convivência entre o genitor não guardião e a prole não tem natureza de
obrigação de fazer (e-STJ fls. 46-47).

O acórdão recorrido manteve a decisão do juízo original, sustentando
que a convivência entre prole e genitor "não se trata de “obrigação de fazer”, e sim
de um direito-dever no qual os maiores prejudicados são os próprios envolvidos" (e-
STJ fl. 90).

Mais do que isso, assevera que, sendo a convivência oriunda de acordo
entre as partes, "os genitores podem estabelecer outro regime de convivência, que
se adapte melhor aos compromissos profissionais de ambos e não prejudique o
amplo convívio com a filha menor" (e-STJ fl. 91).

A análise das razões recursais indica que a parte recorrente
fundamentou suas razões em princípios e normas insculpidas na Constituição
Federal de 1988, a qual tem por pressuposto a defesa da dignidade da pessoa
humana, a proteção integral dos direitos da criança e do adolescentes e dos
primados da família.

Contudo, a competência desta Corte restringe-se à interpretação e
uniformização do direito infraconstitucional federal, não sendo cabível o exame de
eventual violação a dispositivos e princípios constitucionais sob pena de usurpação
da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da
Constituição Federal.

No mesmo sentido:

AGRAVOS EM RECURSOS ESPECIAIS. DIREITO CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO DE
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA. SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO.
PRONTO SOCORRO. RECUSA INDEVIDA. REALIZAÇÃO DE
EXAME. DEMORA. DANOS MORAIS INDENIZÁVEIS.
CONFIGURAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. QUANTUM
INDENIZATÓRIO. PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA Nº 7
/STJ. OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA.

1. Nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, não
compete ao Superior Tribunal de Justiça o exame de dispositivos
constitucionais sob pena de invasão da competência atribuída ao
Supremo Tribunal Federal.

2. A revisão das conclusões da Corte de origem quanto à
responsabilidade civil do hospital e da operadora de plano de saúde
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pelos danos suportados pela parte autora demandaria o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, procedimento vedado em recurso
especial em virtude do óbice da Súmula nº 7/STJ.

[...]

(AREsp n. 2.944.770/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)12/8/2025 18/8/2025

 

SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. [...]

V - O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se
constituindo em instrumento processual destinado a analisar eventual
ofensa a dispositivo constitucional ou razões recursais baseadas em
fundamentos eminentemente constitucionais, tendo em vista a
necessidade de interpretação de matéria de competência exclusiva da
Suprema Corte.

[...]

(AgInt no REsp n. 1.984.872/CE, relatora Ministra Regina Helena
Costa, Primeira Turma, julgado em19/6/2023, DJe de .22/6/2023

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM -AÇÃO MONITÓRIA -
PROVA DUCUMENTAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU
PROVIMENTORECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA. 

1. A competência desta Corte restringe-se à interpretação e
uniformização do direito infraconstitucional federal, não sendo cabível
o exame de eventual violação a dispositivos e princípios
constitucionais sob pena de usurpação da competência atribuída ao
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102 da Constituição
Federal.

2. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação,
manifestando-se expressamentea cerca dos temas necessários à
integral solução da lide, de modo que, ausente qualquer omissão,
contradição ou obscuridade no aresto recorrido, não se verifica a
ofensa ao artigo 1.022 do CPC/15.

3. Acerca do caso, considera-se que a interpretação do art. 1.015 do
Novo CPC deve ser restritiva, para entender que não é possível o
alargamento das hipóteses para contemplar situações não previstas
taxativamente na lista estabelecida para o cabimento do Agravo de
Instrumento. Observa-se que a decisão relativa à produção probatória,
estão fora do rol taxativo do art. 1.015 do CPC/2015.Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.807.807/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em ,DJEN de .) 11/6/2025 17/6/2025
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Ademais, a análise das razões recursais indica que a parte recorrente
limitou-se à menção dos preceitos legais que considera violados ou
desconsiderados, quais sejam, os art. 4º do ECA e art. 536, § 5º, do CPC, sem
deixar claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu
a efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
Súmula n. 284 do STF, na medida em que: "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no
AREsp n. 2.444.719/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/2/2024 28/2/2024

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a parte agravante visa reformar
o decisum." (AgInt no AREsp n. 2.562.537/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte
recorrente limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar
de forma clara qual fundamento legal a interpretação do Tribunal de origem
vilipendiou.

Mais do que isso, há muito se firmou nesta Corte o entendimento no
sentido de que: "A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso." (AgInt no AREsp n.
2.423.648/PE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 11/11/2024
, DJe de .)13/11/2024

Com efeito, presente na decisão recorrida fundamento fático ou jurídico
que sustente, por si, o resultado impugnado, mostra-se destituído de utilidade o
exame das teses recursais relativas aos demais aspectos, já que, mesmo que
acolhidas, não alterarão o que decidido.

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula n.
283 pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nestes autos, observa-se que subsiste fundamento autônomo no
acórdão recorrido – natureza jurídica do direito de convivência como direito-dever e
não obrigação de fazer – não devidamente impugnado, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 283/STF.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
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PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.
Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

[...]

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Deixo de majorar os honorários previstos no art. 85, § 11, do Código de
Processo Civil, tendo em vista não ter havido fixação na origem e a ausência de
advogado constituído pelo recorrido nos autos.

É o voto.
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